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	                                                             INSTRUÇÕES GERAIS

O presente Formulário para Alterações Contratuais objetiva consolidar uma base formal para a análise técnica, o controle de legalidade e a aprovação de alterações contratuais, bem como para a elaboração dos respectivos termos aditivos. Contudo, poderão ser acrescidas outras informações, conforme sejam necessárias de acordo com a Área Técnica Demandante e, principalmente, a natureza da alteração contratual. Assim, a Área Técnica Demandante não deve se prender ao texto apresentado, competindo definir os pontos fundamentais da alteração, sempre de forma clara e objetiva.

Os itens deste modelo, destacados em vermelho itálico, devem ser retirados e as lacunas preenchidas ou adotados pela área demandante, de acordo com as peculiaridades do objeto da alteração e critérios de oportunidade e conveniência, cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições no termo aditivo, para que não conflitem.

O primeiro bloco do Formulário se refere a dados da contratação que deverão ser extraídos da instrução processual e consolidados. Já o segundo bloco é relativo aos dados da alteração que se pretende realizar. Em seguida, o terceiro bloco, estruturado em formato de perguntas, reflete os elementos processuais que constituem requisitos de controle de legalidade necessários à escorreita formalização da alteração pretendida. 
Ao lado, caberá à Área Técnica Demandante assinalar a opção correspondente, que poderá ser SIM, NÃO OU NÃO SE APLICA - N/A, indicando as folhas ou o indexador no SEI nos quais se localizam as informações correspondentes.
Há ainda, um campo destinado a observações para que a Área Demandante discorra sobre os pontos que entenda pertinente tecer maiores comentários ou explicações a respeito do item e/ou da resposta assinalada. 

Alguns itens receberão notas explicativas destacadas em cinza escuro  para compreensão do agente ou setor responsável pela elaboração deste documento, que deverão ser devidamente suprimidas ao se finalizar o documento na versão original, que deverá ser inserido nos autos em formato PDF.

O preenchimento deste formulário deve ser feito em consonância com o que estabelece o Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CEDAE.



	
FORMULÁRIO PARA ALTERAÇÕES CONTRATUAIS


	
RERRATIFICAÇÃO
ALTERAÇÕES QUANTITATIVA E/OU QUALITATIVA

	
Processo nº ____/__________/_______

Data de início: ____/____/_______


	DADOS DO CONTRATO

	 1 - Objeto:

	 2 – Número: 
 (Indicar também o index/fls. de localização do contrato original)

	 3 - Contratado:
	 4 – Data da Assinatura:

5 - Data da Publicação: (Indicar index/fls. do extrato do DOERJ)
 

	 
6 - Número de Aditivos:   
      (Indicar os indexadores/fls. de todos os Aditivos já realizados)


	 7 - Data da Ordem de Início (e ordens de suspensão ou paralisação, se houver): 

(Indicar index/fls)

	
	9 – Data de término:

	10 – Procedimento Licitatório: (  )   Nº:          
       
Dispensa (  )  Nº :                 Inexigibilidade (  ) Nº :
	 11 - Valor Original:

	DADOS RERRATIFICAÇÃO – ARTIGOS 207 A 211 DO RILC E ARTIGO 81 DA LEI Nº 13.303/2016

	11 - Alteração quantitativa: (    )
      (    ) Acréscimo                         
      (    ) Supressão
	12 - Alteração qualitativa: (    )

 (    ) Inclusão de itens novos  (     ) Itens já existentes

	13 – Percentual do acréscimo pretendido:

14 – Percentual conjunto dos acréscimos:
	15 – Percentual da supressão pretendida:

16 – Percentual conjunto das supressões:

	17 - Valor a ser acrescido:
(discriminar valores de itens novos e de itens já existentes)
	18 – Valor a ser suprimido:

	19 - Valor total da rerratificação:
	20 - Novo valor total do contrato:

	HIPÓTESE LEGAL QUE FUNDAMENTA A RERRATIFICAÇÃO:

(    ) Modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;

(    ) Necessidade de modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

(    ) Conveniência na substituição da garantia de execução;

(   ) Necessidade de a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

(   ) Necessidade de modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;


	INSTRUÇÃO PROCESSUAL
	SIM
	 NÃO
	N/A
	
FLS./
INDEX
	OBS.

	
1
	Consta justificativa expressa da área técnica demandante para a(s) alteração(ões) contratual(is), decorrente(s) de fatores supervenientes, que não poderiam ser previstos, e que não configuram burla ao processo licitatório? (Ver Nota 01)
	
	
	
	
	

	
2
	Consta atestado que as modificações pretendidas não têm o condão de desnaturar objeto originalmente contratado em outro de propósito ou natureza contrato?  (Ver Nota 02)
	
	
	
	
	

	
3
	Consta verificação de que as alterações não decorrem de eventos supervenientes alocados na matriz de riscos como de responsabilidade da contratada? (Ver Nota 03)
	
	
	
	
	

	
4
	Há manifestação favorável expressa da contratada com as alterações pretendidas?
	
	
	
	
	

	
5
	Consta Parecer da Comissão de Fiscalização favorável à alteração pretendida, acompanhada dos fundamentos técnicos?
	
	
	
	
	

	
6
	Nos contratos celebrados por dispensa de licitação fundamentada no art. 29, I ou II, da Lei nº 13.303/2016, consta demonstração de que o valor máximo permitido não será ultrapassado?
	
	
	
	
	

	


7

	Foram respeitados os limites legais para os acréscimos ou supressões, sejam quantitativas ou qualitativas, que se fizerem nas obras, serviços ou compras, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos? (Ver Nota 04)
	
	
	
	
	

	8
	No caso de alteração qualitativa excepcional, que ultrapasse os limites previstos nos § 1º e 2º do artigo 81 da Lei nº 13.303/2016, foram observados os princípios da finalidade, da razoabilidade e da proporcionalidade, os direitos patrimoniais do contratante privado e os incisos I ao VI do § 3º do artigo 208 do RILC? (Ver Nota 04)
	
	
	
	
	

	9
	A aplicação dos limites foi realizada separadamente para os acréscimos e para as supressões, sem compensação entre eles, com vistas a não transfigurar o objeto e preservar o princípio da licitação?
	
	
	
	
	

	10
	Consta atestada a manutenção da diferença, em percentual, entre o valor global do contrato e o valor global de referência estimado pela CEDAE (ou seja, o percentual de desconto), ou justificada a impossibilidade técnica ou econômica pelo gestor ou fiscais técnicos do contrato, ratificada pela unidade técnica responsável?

	
	
	
	
	

	11
	Constam planilhas demonstrativas por itens da rerratificação?
	
	
	
	
	

	12
	Consta a memória de cálculo da rerratificação?
	
	
	
	
	

	13
	Foi avaliada a  repercussão da rerratificação no cronograma de execução contratual? (Ver Nota 05)
	
	
	
	
	

	14
	Consta cronograma físico-financeiro atual e proposto?
	
	
	
	
	

	15
	Foi realizada pesquisa de mercado, conforme as regras do artigo 35 do RILC, apta a demonstrar a vantajosidade da rerratificação?
	
	
	
	
	

	16
	Consta Relatório de Conferência de Cálculos elaborado pela Assessoria de Análise de Contratos (GAB-1) na forma da Ordem de Serviço PR/ADM nº 16.031-00/2020 ? (Ver Nota 06)
	
	
	
	
	

	17
	Consta Formulário para Alterações Contratuais, conforme padronizado e disponibilizado no site da CEDAE, devidamente preenchido para as alterações contratuais pretendidas?
	
	
	
	
	

	18
	O Gerente do contrato se manifestou anteriormente à decisão da Autoridade Administrativa Competente, sobre as alterações contratuais que se fazem necessárias, na forma do artigo 180, inciso III do RILC?  (Ver Nota 07)

	
	
	
	
	

	19
	Consta a aprovação da rerratificação pela(s) mesma(s) Autoridade(s) Administrativa(s) competente(s), responsável(is) pela assinatura do contrato?

	
	
	
	
	

	20
	A solicitação de rerratificação foi enviada pelo Gerente do contrato à DJU com antecedência mínima de 30 (trinta) dias para a execução das alterações? Em caso negativo, há justificativa para a excepcionalidade ou urgência?  (Ver Nota 08)
	
	
	
	
	

	21
	Consta documentação que comprove a manutenção dos requisitos de  habilitação da contratada, seguida do atesto da completude e validade pelo Gerente do Contrato?
	
	
	
	
	

	22
	Em caso de rerratificação com alteração de valor, consta documentação que comprove a disponibilidade orçamentária para atender à rerratificação, com respectiva indicação da reserva orçamentária? (Adequação da Solicitação de Reserva Orçamentária, do Compromisso Orçamentário e do Relatório de Exercícios Futuros)
	
	
	
	
	

	23
	Nos contratos que envolvam a realização de obras ou a prestação de serviços, consta manifestação dos fiscais de que a contratada está respeitando o regime de cotas para pessoas com deficiência, na forma do artigo 93 da Lei Federal nº 8.213/91?
	
	
	
	
	

	24
	No caso de previsão de cláusula de garantia, haverá necessidade complementação da garantia contratual, proporcional ao valor acrescido?  (Ver Nota 09)
	
	
	
	
	



	

	Rio de Janeiro,  _______ de ____________________ de 20_____



	

	_____________________________________________________________
Assinatura e carimbo (Ver Nota 10) 



	


	NOTAS


	Nº 01
	 - Deverá haver a indicação detalhada dos fatos que levaram à necessidade de alteração do contrato, apresentando os motivos de ordem técnica que justifiquem a mudança das bases inicialmente pactuadas;
 - Motivos supervenientes podem ser descritos como fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou decorrentes de hipótese de força maior, caso fortuito e fato do príncipe.
 - O pedido de alteração contratual deve ser condizente com as reais necessidades da CEDAE, sendo indevida a formalização de alteração no interesse exclusivo do Contratado. 
 

	Nº 02
	 - Deverá haver a demonstração da compatibilidade da alteração proposta com o objeto inicialmente contratado pela CEDAE, não podendo a pretendida modificação desvirtuar as condições originais em que se deu a disputa, especialmente nas hipóteses de contratação por licitação.

	Nº 03
	 - Os contratos cujo regime de execução seja a “contratação integrada” não são passíveis de alteração, exceto quando estiver prevista a sua possibilidade na matriz de riscos e não decorrer de eventos supervenientes alocados como de responsabilidade da contratada, na forma do §8º do art. 81 da Lei nº 13.303/2016.
 - Na contratação semi-integrada, o projeto básico poderá ser alterado, desde que demonstrada a superioridade das inovações em termos de redução de custos, de aumento da qualidade, de redução do prazo de execução e de facilidade de manutenção ou operação.
 

	Nº 04
	- Por “valor inicial atualizado do contrato”, entende-se o montante inicialmente pactuado como remuneração acrescido dos valores incorporados em razão de revisão e reajuste (excluídos os valores adicionados ou suprimidos por força de alterações do objeto contratual anteriores).  
- Excepcionalmente, a alteração qualitativa poderá ultrapassar os limites previstos nos § 1º e 2º do artigo 81 da Lei nº 13.303/2016, devendo ser observados os princípios da finalidade, da razoabilidade e da proporcionalidade, os direitos patrimoniais do contratante privado e o seguinte:
I – os encargos decorrentes da continuidade do contrato devem ser inferiores aos da rescisão contratual e aos da realização de um novo procedimento licitatório;
II – as consequências da rescisão contratual, seguida de nova licitação e contratação, devem importar prejuízo relevante ao interesse coletivo a ser atendido pela obra ou pelo serviço;
III – as mudanças devem ser necessárias ao alcance do objetivo original do contrato, à otimização do cronograma de execução e à antecipação dos benefícios sociais e econômicos decorrentes;
IV – a capacidade técnica e econômico-financeira da contratada deve ser compatível com a qualidade e a dimensão do objeto contratual aditado;
V – a motivação da mudança contratual deve ter decorrido de fatores supervenientes não previstos e que não configurem burla ao processo licitatório;
VI – a alteração não deve ocasionar a transfiguração do objeto originalmente contratado em outro de natureza ou propósito diverso.


	Nº 05
	Uma vez ajustada a alteração contratual, a área técnica demandante deve avaliar a repercussão desse elemento no cronograma de execução. Se constatada a impossibilidade de cumprir com essa nova parcela durante o cronograma inicial, será assegurado ao particular o direito à prorrogação dos prazos contratuais na forma do art. 210, inciso V do RILC. Em caso de prorrogação, utilizar também o checklist correspondente.


	Nº 06
	EXCEÇÕES:
- Acréscimos em contratos de vales: alimentação, refeição e transporte, provenientes de Acordo Coletivo de Trabalho e índice setorial de transportes coletivos;
- Contratos cujos acréscimos de valores se deem por tarifa ou preço público (preços regulados) ou legislação comercial específica; Ex.: Bancos, correios, seguros, telefonia fixa, móvel, energia, etc.
- Alterações em valores/quantitativos de contratos de compras de insumos, materiais e ou equipamentos dentro dos limites da Lei;
- Prorrogação de prazos sem alterações de valores;
- Processos que envolvam a AGENERSA.


	Nº 07
	A manifestação do Gerente poderá ser suprida com o “de acordo”, e respectiva assinatura, juntamente, ou após, o Parecer da Comissão de Fiscalização, ou através da assinatura do Formulário para Alterações Contratuais, o qual já deve vir subscrito pelo Gerente do Contrato, seguido da autorização pelo Diretor responsável. 


	Nº 08
	Entende-se como razoável a observância do prazo de 30 dias (trinta dias) antecedentes à necessidade de execução do objeto com alterado para profícua análise de controle de legalidade, bem como a prática dos atos subsequentes por diversos setores, tais como o cumprimento das recomendações jurídicas, eventual submissão à REDIR, elaboração de minuta de aditivo, conferência de documentos, encaminhamento ao Compliance e coleta de assinaturas.


	Nº 09
	Note-se que deverá ser solicitada a complementação da garantia contratual quando da assinatura do Termo Aditivo, proporcional ao valor acrescido.

	Nº 10
	A assinatura/autenticação eletrônica deverá ser utilizada quando se tratar de processo eletrônico.




	
OBSERVAÇÕES
(O espaço abaixo é reservado para a área demandante apontar eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários diante das peculiaridades de cada caso)

OBS. 1 - 

OBS. 2 - 

OBS. 3- 
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